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CONVITE 
 

 

1. DESIGNAÇÃO DO PROCEDIMENTO  

 
Aquisição de refeições escolares para o ano letivo 2022/2023 (setembro a dezembro de 2022) 
 

 

2. OBJECTO DA PRESTAÇÃO  

 
Fornecimento de 52.424 refeições escolares em regime de confeção local, para o período de 16 setembro a 
31 de dezembro de 2022.  
 
O fornecedor deverá assegurar a confeção das refeições escolares em regime de confeção local assegurando 
os demais serviços associados previstos no Anexo A, em função das necessidades da entidade adquirente. 
 
O fornecedor deverá assegurar a prestação dos serviços, assegurando o cumprimento das condições mínimas 
constantes no presente caderno de encargos, em particular as constantes nos Anexos B e C, e na demais 
legislação aplicável, sem prejuízo da entidade adquirente adaptar os requisitos às suas reais necessidades. 
 
O fornecedor deverá considerar seu encargo, a manutenção dos bens e equipamentos que lhe sejam 
disponibilizados pela entidade adquirente, em particular as contantes no Anexo D e E. 
 
Os requisitos técnicos e funcionais mínimos relativos ao transporte, à carga e descarga, ao pessoal, à 
segurança e higiene alimentar, previsto no presente caderno de encargos, são igualmente aplicáveis ao 
pessoal que a entidade adquirente disponibilize ao fornecedor. 
 

 

3. ENTIDADE ADJUDICANTE  

Município de Ansião, NIF 506 605 930, pessoa colectiva de direito público com sede na Praça do Município, 
3240-143, Ansião, telefone: +351 236 670 200, fax: +351 236 677 481; E-mail: 
(compraspublicas@cm-ansiao.pt); endereço eletrónico: www.cm-ansiao.pt . 

 

4. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR  

Presidente da Câmara Municipal de Ansião, nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 

197/99, de 08 de junho. 

 

5. FUNDAMENTO DO AJUSTE DIRETO  

Ajuste direto ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do Artigo 24.º do CCP. 
 

 

6. CONSULTA E FORNECIMENTO DE PEÇAS DO PROCEDIMENTO  

6.1. As peças procedimentais serão remetidas aos interessados, com o convite. 

6.2. As peças procedimentais estão ainda disponíveis para consulta dos interessados, até ao termo da data e 

hora limite para apresentação das propostas, na Secção de Aprovisionamento do Município de Ansião, 

com sede na Praça do Município, 3240-143, Ansião. 

 

http://www.cm-ansiao.pt/
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7. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA  

A proposta deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do anexo I ao presente convite; 

b) Proposta de preço, em conformidade com o anexo II ao presente convite; 

c)  Uma lista dos preços unitários. 

 

8. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA  

Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente apresentados em Língua Portuguesa. 

 

9. PROPOSTA VARIANTES  

Não são admitidas propostas variantes. 

 

10. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

O prazo par a apresentação decorre até às 23:59 horas do 3.º dia após o envio do convite. 

 

11. MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados directamente pelos concorrentes ou 

seus representantes, remetidos para o e-mail compraspublicas@cm-ansiao.pt . 

 

12. SESSÃO DE NEGOCIAÇÃO  

Não haverá lugar a sessão de negociação. 

 

13. CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO   

14.1 Não aplicável, ante a modalidade de ajuste direto. 

 

14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

O adjudicatário deverá apresentar os seguintes documentos, redigidos em língua portuguesa: 

a) Certidões do registo criminal que comprove todas as situações descritas na alínea h) do artigo 55. º do 

CCP; 

b) Declaração do Anexo II, a que se refere a alínea a) do n. º 1 do artigo 81. º do CCP; 

c) Documento comprovativo de que tem a sua situação regularizada relativamente a contribuições para a 

segurança social em Portugal, ou respetivo código de acesso para consulta; 

d) Documento comprovativo de que tem a sua situação regularizada relativamente a impostos devidos 

em Portugal, ou respetivo código de acesso para consulta. 

 

15. PRAZO E MODO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

15.1. O prazo para a apresentação dos documentos de habilitação é de 5 dias, contados da notificação da 

decisão de adjudicação. 

15.2. O prazo para supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação apresentados é de 

2 dias após notificação. 

15.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no serviço e morada indicada em 6.2. 

mailto:compraspublicas@cm-ansiao.pt
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ANEXO I 
Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do 
artigo 256.º-A, conforme aplicável] 

 
1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números 
de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo 
à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 
procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 
procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o 
referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao 
qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

 
2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, 

que junta em anexo (3): 
 
a)... 
b)... 
 
3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
 
4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas 

no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
 
5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 
recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, 
a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, 
como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 
adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 

 
6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

 
7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação 
que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos 
do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 
candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem 
prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 
... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º  
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ANEXO II 
(MODELO DA PROPOSTA) 

 
 

 ______________________________ (indicar o nome, número de contribuinte, profissão e morada 
ou firma e sede) depois de ter tomado conhecimento do procedimento 
___________________________________ - Processo n.º ___________, obriga-se ao 
fornecimento_______________, pelo preço total de € ___________,__ (por algarismos e por extenso), que 
não inclui o Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

Sobre aqueles preços acrescerá o Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. 
 
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do seu 

contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 
 
Data 
 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 
 

Aprovo o presente convite. 
 

O Presidente da Câmara Municipal,  
 
 
 

António José Vicente Domingues 
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